ATA DE REUNIÃO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, NO BOJO DO INQUÉRITO CIVIL Nº 001/07.


Ao vigésimo primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e sete, por volta das catorze horas e trinta minutos horas, na Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, localizada na Rua 23 de maio, nº 107, 1º andar, nesta comarca, reuniram-se a Promotora da Infância e da Juventude Vera Lúcia Acayaba de Toledo, Dr. Paul Henry Bodum Verduraz, Delegado de Polícia do 3º Distrito Policial de São Bernardo do Campo, Tenente Anderson Savedra da Silva, Representante dos 6º e 40º BPM de São Bernardo do Campo, Olavo Cogni da Silva, inspetor da Guarda Civil Municipal, Kátia Maria de Carvalho Diniz e Telma de Cássia B. Demarchi, representando a Secretaria de Educação Municipal, Marinês Lopes Fernandes Menegheti e Maria Iracy Ribeiro Mendonça, Supervisores de Ensino, representantes da Secretaria de Educação Estadual, Enéas Palmeira Machado, Coordenador do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), os Conselheiros Tutelares Maria Regina Santos dos Reis, Vera Lúcia de Oliveira e Lourdes de Carvalho Veronesi, Vera Lúcia da Silva, da SEDESC, representante do Centro de Referência de Assistência Social- CRAS. Feitas considerações pelos presentes, foi apresentado ofício pela Diretoria Regional de Ensino, informando a situação atual de práticas de atos infracionais nas escolas estaduais desta comarca e desta relação foram extraídas doze escolas que apresentam maior número de prática de atos infracionais por alunos, as quais serão objetos das ações a seguir mencionadas; a Secretaria Municipal de Educação apresentou relação de seis escolas que também apresentam maior número de ocorrências nesse sentido. Assim, restou acordado que 1º) a Polícia Militar efetuará palestras nestas escolas com agenda a ser apresentada aos parceiros da Força Tarefa, bem como prestará apoio mais efetivo quando solicitada pelos parceiros da Força Tarefa. Para tanto, o Ministério Público da Infância expedirá ofício aos representantes da Polícia Militar do 6º e 40º BPM/M, solicitando referidas ações; 2º) a Polícia Civil também efetuará palestras com agenda a ser apresentada e melhorará a situação de fiscalização do trânsito nas escolas, incluindo abordagens a alunos inadequadas ou que configurem infrações penais. Igualmente será expedido ofício à Delegacia Seccional solicitando  referidas providências; 3º) a Guarda Civil  efetuará ronda escolar diária nos períodos diurno e noturno nestas escolas mencionadas, bem como palestras aos professores e alunos, com agenda a ser posteriormente apresentada. O Ministério Público da Infância expedirá ofício ao Comandante da Guarda e ao Prefeito solicitando  essas providências; 4º) a SEDESC, incluindo o CRAS fará reunião com  a Secretaria Estadual  de Educação  para apresentar os órgãos dessa Secretaria  que  estarão disponíveis  com projetos para atender os alunos (crianças e adolescentes) dessas escolas citadas, oficiando após ao Ministério Público sobre a situação que ficar decidida nessa reunião; 5º) o Conselho Tutelar apresentará um levantamento das escolas que apresentam as situações graves ora apontadas,  que será comparado com a relação hoje apresentada pela Diretoria Regional de Ensino e pela Secretaria Municipal de Ensino, bem como efetuará palestras para os professores e alunos das escolas referidas; 6º) o CMDCA encaminhará  até o dia 29 de novembro ofício constando  quais as providências que realizará para auxiliar na Força Tarefa ora em espécie. Os demais assuntos pertinentes a questão enfocada neste Inquérito Civil serão objeto da reunião já agendada para a data de 30 de novembro próxima, na Casa dos Advogados. Encerrada a reunião, foi lavrada a presente Ata, que vai assinada pela Promotora de Justiça da Infância e da Juventude.

VERA LÚCIA ACAYABA DE TOLEDO

Promotora de Justiça
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